41

1 INTRODUÇÃO
A presente pesquisa apresenta como tema: A Educação de Jovens e Adultos evidenciando os desafios e propostas no ensino de biologia. 

A história da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil é muito recente. Embora venha se dando desde o período do Brasil Colônia, de uma forma mais assistemática, as iniciativas governamentais no sentido de oferecer educação para os jovens e adultos são recentes.

Segundo Cury (2008, p. 308), “Educação de Jovens e Adultos na atualidade é uma alternativa viável para que as pessoas possam retomar seus estudos e garantir uma formação profissional e intelectual, representando um novo começo.” O mesmo autor afirma que a EJA é um direito de todos aqueles que não tiveram acesso à escola ou mesmo aqueles que não conseguiram completar seus estudos.

O objetivo geral do presente trabalho foi discorrer sobre os principais desafios e propostas no ensino de Biologia na Educação de Jovens e Adultos. Os objetivos específicos foram examinar, dentro de um contexto científico, a trajetória da EJA no Brasil; apresentar os desafios enfrentados nesta modalidade de educação e qual a melhor proposta para a EJA; além de formular propostas para o melhoramento deste ensino. 
A metodologia da pesquisa baseou-se em levantamento bibliográfico pontuando os principais temas ligados a Educação de Jovens e Adultos, bem como os recursos didáticos utilizados nessa modalidade, fazendo a percepção de como os docentes e os alunos posicionam-se perante o estudo de Biologia.  Para tanto, foram utilizadas fichas de anotações, consulta a acervo de bibliotecas através de empréstimos no período de fevereiro a outubro de 2011, publicações entre os anos de 1980 a 2010 através de leitura de texto, analise e elaboração das conclusões finais, recursos on-line e arguições informais durante o estágio obrigatório de vivência didática. 

Desde modo partiu-se dos seguintes questionamentos: A Educação de Jovens e Adultos tem sido uma grande oportunidade para muitas pessoas que buscam retomar os estudos, mais quais são os principais desafios a serem enfrentados no ensino de Biologia na EJA? Quais são as propostas para o melhoramento no Ensino de Biologia dentro da sala de aula?

A EJA é uma modalidade de ensino voltada ao resgate escolar de jovens e adultos que não tiveram acesso à escola no período regular ,com o intuito de incluir estes jovens e adultos no meio em que se encontram, considerando todas as suas dimensões sociais, políticas e éticas. Há a necessidade de desenvolver no ensino de biologia uma proposta educacional voltada para o diálogo e a participação com a valorização dos conhecimentos prévios deste educando. 

Observou-se também a realidade educacional do Brasil e do ensino de biologia, as dificuldades que essa modalidade de ensino tem enfrentado com a faltas de recursos financeiros e de uma política voltada para os interesses educacionais da EJA. Este trabalho também visou perceber à atual função do professor de biologia dentro do sistema escolar de ensino, seu envolvimento e interesse no processo de construção do ensino de biologia. 
O principal desafio enfrentado pelos alunos da EJA acredita-se que seja o cansaço dos alunos, a maioria deles são pessoas que trabalham o dia todo e se sentem desanimadas, e pouco interessadas pelo conteúdo. Percebeu-se que as principais propostas para que os alunos demonstrem interesse nas aulas de Biologia seria a introdução de diferentes recursos didáticos, tais como: mídia, aulas práticas, livros, revistas, vídeos, internet, entre outros recursos que melhorariam o ensino de Biologia dentro das salas de aulas da EJA.
A escolha deste tema de estudo justificou-se pela necessidade em se conhecer mais e melhor sobre a história da Educação de Jovens e Adultos no Brasil, bem como, compreender como os alunos da EJA vem se identificando com o Ensino de Biologia. Percebe-se, que existem muitos desafios que são enfrentados neste ensino, e através do conhecimento é possível, formular propostas e sugestões para a melhoria nas aulas de Biologia promovendo, dessa maneira, o interesse pelo assunto. Através deste interesse é possível fazer com que as pessoas tenham um novo tipo de pensamento sentido - se incentivadas a concluir seus estudos e ter  a satisfação em estar estudando e o professor de estar  lecionando nesta modalidade de ensino.

No primeiro capítulo, apresenta-se um pouco da historia da educação e do ensino de biologia pontuando os principais acontecimentos desde a chegada dos portugueses no Brasil até a atualidade. No segundo capítulo, destacam-se os principais movimentos e acontecimentos ocorridos desde o início da educação de jovens e adultos no Brasil. E no terceiro capítulo, buscou-se analisar como se encontra o ensino de biologia na EJA e os principais desafios enfrentados nesta modalidade de ensino, tanto para os professores como para os estudantes, e também propostas e métodos para melhoria do ensino de biologia na EJA.

Enfim, diante deste estudo, procurou-se ressaltar a importância desta pesquisa, pois, acredita-se que a reflexão acerca das aulas de biologia na EJA, o interesse dos alunos em estar estudando, uma melhor preparação do professor de biologia na EJA e modalidades didáticas adequadas poderão contribuir para o enriquecimento e melhoria desta modalidade ensino.
2 A EDUCAÇÃO NO BRASIL E A HISTÓRIA DO ENSINO DE BIOLOGIA
2.1 Breve histórico da educação no Brasil e sua evolução através dos anos
O esboço da história da análise científica, em matéria de disposição e administração do ensino no Brasil, é um desafio de admiráveis dimensões, contendo em vista sua influência temporal e territorial e sua inclusão em termos de sistemas e níveis de ensino, áreas temáticas, orientações teórico, modelos analíticos e implicações políticas e pedagógicas de seus efeitos e descobertas (SANDER, 2007).

Ainda de acordo com o mesmo autor estudam-se os principais passos com os portugueses durante o período colonial da biografia brasileira. Já naquela época, muitos brasileiros iam estudar e pesquisar nos centros universitários de Portugal. Lisboa e Coimbra eram então os destinos preferidos dos brasileiros para sua concepção científica e cultural e sua iniciação aos estudos e práticas no campo do ensino. Estuda-se também sobre os mestres-escolas e educadores portugueses que vieram ao Brasil, primeiramente liderados pelos padres da Companhia de Jesus, acompanhados, mais tarde, por outras alianças religiosas, no contexto do sistema público confessional de ensino adotado pela Coroa de Portugal.
No período em que os jesuítas chegaram ao Brasil eles não trouxeram exclusivamente a moral, os costumes e a religiosidade europeia; trouxeram também métodos pedagógicos. Esta metodologia funcionou absoluta durante 210 anos, de 1549 a 1759, quando uma nova ruptura baliza a História da Educação no Brasil: e saída forçada dos jesuítas, imposta por Marquês do Pombal. Se existia alguma coisa muito bem estruturada em termos de ensino o que se viu a adotar foi o mais absoluto caos. Arriscaram-se as aulas régias, o auxilio literário, mas o caos permaneceu até que a Família Real, escapando de Napoleão na Europa, decide transferir o Reino para o novo mundo. Após a essa fase inicial durante o reinado de Dom João VI, foram abertas academias militares, escolas de direito e medicina, a Biblioteca Real, o Jardim Botânico e a Imprensa Régia. De acordo com alguns autores, o Brasil foi finalmente encontrado e nossa historia passou a ter mais complexidade (BELLO, 2001).

No período colonial, a educação não fazia parte das prioridades dos governantes que, por conseguinte, não se preocuparam com a coordenação de um princípio de ensino para a população. Apesar dos empenhos e a ação de educadores, publicitas e políticos que debateram pela valorização da educação durante o Império e a Primeira República, o julgamento histórico não registra a existência de uma infraestrutura organizacional e administrativa do Estado brasileiro disposta a atender às reivindicações mínimas das raras instituições educacionais para a classe governante da época e, bem abaixo, para projetar e dirigir as escolas nas quais as propostas eram a educação popular. Esses acontecimentos esclarecem porque antes de 1930 havia pouca pesquisa e reduzida sistemática da informação no campo da administração do ensino no Brasil (SANDER, 2007).

A revolução de 1930 foi um período referencial para a entrada do Brasil no mundo capitalista de produção, e em 1934 a nova constituição dispõe pela primeira vez que a educação é direito de todos, devendo ser ministrada pela família e pelos poderes públicos (BELLO, 2001). Isso foi um grande marco para a educação brasileira.

No ano de 1946, o então Ministro Raul Leitão da Cunha, regulamenta o Ensino Primário e o Ensino Normal, além de criar o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), acolhendo as modificações exigidas pela sociedade posteriormente a Revolução de 1930. Fundamentado nos ensinamentos decorridos pela Carta Magna de 1946, o Ministro Clemente Mariani, cria um grupo com o objetivo de preparar um anteprojeto de melhora geral da educação nacional (TORRES, 2009). É neste período que também se forma como tema de política educacional a educação de jovens e adultos.

No termino da primária metade do século XX, agravam-se os julgamentos à escola-nova, com o progresso do capitalismo monopolista, o padrão econômico predominante contava com os meios de comunicação e a tecnologia industrial para refazer sua superioridade. À escola competiu integrar a coerência de produção. A partir da década de 60, a educação arruma um cenário desordenado e polêmico: estrutura clássica, opinião “escolanovista” e finalidades tecnicistas (FRANCHINI, s.d.).

As transformações sucedidas no Brasil, entre as décadas de 1930 e 1960, deveram-se à reestruturação do sistema econômico que ocorreu da economia primária para a economia de mercado aberto, tendendo à instalação de indústrias no país. O desenvolvimento do parque industrial estabeleceu maior processo da mão-de-obra trabalhadeira para a indústria mecânica, ferroviária e siderúrgica em desenvolvimento. O êxodo rural foi responsável pelo desenvolvimento demográfico nas cidades e muitos jovens vieram em busca de formação profissional (OLIVEIRA; REMER, 2006). 

Em 1964, ocorreu um golpe militar que abordava todas as iniciativas de se transformar a educação brasileira, tendo como motivo que as propostas eram comunicantes e revolucionárias. O Regime Militar refletiu na educação o estilo antidemocrático de sua proposta ideológica de governo: professores foram presos e renunciados; universidades foram invadidas; alunos foram presos e feridos em confronto com a polícia, e alguns foram mortos; os estudantes não tinham mais o direito de se manifestar e a União Nacional dos Estudantes (UNE) impedida de funcionar; o Decreto-Lei 477 calou a boca de alunos e professores (TORRES, 2009).

Em 1971, em pleno período da ditadura militar, foi instituída a lei 5.692 a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, na qual o objetivo principal era dar a formação educacional em nível profissionalizante (BELLO, 2001). Esta lei colaborou de forma bastante incisiva para a EJA no Brasil. 

Conclui-se que a educação Brasileira é marcada por diversas fases até chegar aos dias de hoje, cada uma com suas características. A situação da atual educação no Brasil será abordada ao decorrer desse capítulo. 

2.2 Histórico do Ensino de Biologia no Brasil
De acordo com Salustiano e Silva (2010) o ensino de Biologia como disciplina surgiu entre o século XIX e meados do século XX, e foi influenciado pelos debates que se davam, predominantemente, nos Estados Unidos, através dos processos de escolarização ou sistemas escolares.
Adotando como padrão inicial a década de 50, é possível distinguir nestes derradeiros 50 anos oscilações que cogitam diferentes objetivos da educação alterados evolutivamente em lugar de alterações no campo da política e economia, tanto nacional como internacional. No alcance em que a Ciência e a Tecnologia foram adotadas como essenciais no desenvolvimento econômico, cultural e social, o ensino das Ciências em todos os graus foi igualmente crescendo de importância, sendo objeto de numerosos movimentos de mutações do ensino, podendo servir de comentário para tentativas e resultados das melhoras educacionais (KRASCILCHIK, 2000).

Até a divulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1971, ministravam aulas de Ciências Naturais exclusivamente nas duas últimas séries do remoto curso ginasial. Essa lei ampliou a obrigatoriedade da instrução da disciplina a todas as séries ginasiais, mas somente a partir de 1971, com a Lei no 5.692, Ciências passou a ter caráter obrigatório nas oito séries do primeiro grau. Quando foi divulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1971, o panorama escolar era contido pelo ensino tradicional, ainda que empenhos de renovação permanecessem em processo. Aos professores cabia a transmissão de conhecimentos acumulados pela humanidade, por meio de aulas expositivas, e aos alunos a reprodução das informações. No ambiente escolar, o conhecimento científico era avaliado como um saber neutro, isento, e a verdade científica, tida como inquestionável (BRASIL, 1999).

Na continuidade, os anos 80 caracterizaram-se por proposições educacionais desenvolvidas por diversas correntes educativas, todas elas refletindo os anseios nacionais de redemocratização da sociedade brasileira. Em 1998, o Ministério da Educação colocou à disposição da sociedade escolar, no documento intitulado Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), uma proposta de reorganização curricular ligado com o ideário atualizado na Lei n° 9.394/96 (BORGES; LIMA, 2007). O mesmo ocorreu com a EJA que tem os seus direitos assegurados pela LDB, Lei 9.3941/96, Parecer 11/2000, PCN, Resolução 0, 298, CNE/CEB.

Pensar a respeito da educação, e o ensino de Biologia nos tempos modernos é verdadeiramente desafiador. Embora se perceba as alterações sucedidas no ensino desse componente curricular ao longo de seu caminho e na precisa análise de sua biografia, ainda é imprescindível a precisão de se discutir acerca dos mesmos, pois, em alguns momentos o ensino de biologia, ainda assume o mero papel de transmitir os conteúdos e discursos pré-estabelecidos fundados ao longo do tempo pela ciência, não levando em importância as especificidades, singularidades e características do conjunto escolar congregado à informação do dia-a-dia do educando (SALUSTIANO, SILVA 2010). 

2.3 O ensino brasileiro na atualidade e propostas para sua melhoria
O Brasil proporciona, de forma agravada, determinadas características próprias de países em desenvolvimento, entre as quais estão a enorme desigualdade na repartição da renda e enormes deficiências no sistema educacional (GOLDEMBERG, 1993). Isto é acentuadamente percebido em todas as nuances do ensino, inclusive no EJA.

O planeta observa hoje, a uma reformulação de valores, ideias e práticas sociais, políticas e culturais, procedidos de transformações históricas ao longo do tempo de vida de nosso país. Isso tudo solicita que a sociedade, especialmente no meio escolar, permaneça em pleno desenvolvimento para atender as adequações exigidas pelo mundo moderno e chegar à qualidade de ensino para todos (FRANCHINI, s.d.).

O desenvolvimento do Brasil implica fundamentalmente na estruturação de nosso modelo de ensino, porque desde os iniciais anos de nossa descoberta lidamos com a falta de estrutura e investimento nesse campo. No entanto, aparece o problema do modelo pedagógico seguido nos dias atuais. Neste aspecto acontece uma polarização, ou seja, as maneiras mais seguidas em nosso país são precisamente a pedagogia tradicional (método fonético) e a escola nova (construtivismo) (THOMAZ, 2009). Conforme Cury (2002, p. 8):

Compreendemos, além disso, que o avanço da permanência de estudantes na escola depende da prática do direito ao saber, sob um modelo de qualidade razoável de ser desenvolvido. E compreendemos também que não se necessita exigir da escola o que não é dela, ir além da concepção de uma educação salvífica e redentora. Dificuldades há na escola que não são dela, entretanto que estão nela e problemas há que são dela e de modo óbvio podem também estar nela. Analisar este conjunto socioeconômico descritiva e analiticamente, nota-lo como apto de superação por meio de políticas sociais redistributivas e atender a situação da educação escolar enquanto tal são inícios metodológicos imprescindíveis para um diagnóstico adequado das políticas educacionais. Garantir a determinação socioeconômica sobre a educação não é recusar as decisões internas a ela. 
Visivelmente apresenta-se a impressão de que o grande problema de carência educacional se resume a o problema do rigor do modelo tradicional de ensino, entretanto ao aprofundar-se a investigação constatou-se que a péssima condição de ensino presente nas escolas do Brasil acontece devido, em parte tanto a falta de composição educacional adaptada como pela desestruturação das escassas bases presentes na pedagogia clássica, ocasionada pela critica dos escola-novistas, que acreditavam piamente que simplesmente pela crítica se chegaria a uma melhoria no aprendizado. A escola clássica procurava ensinar e transmitia conhecimento, a escola nova estava preocupada em exclusivamente avaliar o aprender a aprender. A escola não pode e não deve prosseguir da mesma maneira, usando métodos clássicos e alheios as novas mudanças (THOMAZ, 2009).

As lamentações principais em relação à falta de estímulo, que possam explicar estas taxas de absenteísmo são a desmoralização por parte dos alunos e o mau salário. Fatores como: despreparo acadêmico e falta de apoio aos profissionais devem ser ao mesmo tempo considerados. No caso dos estudantes, além da grave dificuldade da repetência, assuntos diversos os levam a abandonar os estudos, como a desmotivação originada pela precariedade das escolas e a obrigação de trabalhar para completar a renda da família (TORRES, 2009). Essa realidade é vista também no EJA.
Os responsáveis pela melhoria da educação são os professores, que necessitam estar convencidos de sua necessidade e valor, e provar isso a população, porque, são os professores que podem chegar a entusiasmar seus alunos, manifestando a lógica do pensamento crítico e proporcionando-lhes uma educação de boa qualidade, para que possam viver em sociedade conseguindo lutar por seus direitos e adotando seus deveres (FRANCHINI, s.d.).

É preciso que todos olhem a educação brasileira de forma prioritária para que os jovens e crianças possam estudar em um ambiente favorável e sejam feitos mais obras em prol da educação.

Segundo o pensamento de Torres (2009) a educação Brasileira tem saída, e temos que esperar e realizar isso, para que seja alcançado um trabalho de comprometimento de todos os envolvidos na educação. Entretanto, a educação hoje, comparada ao passado, está em um crescimento constante. Embora ainda haja vários expoentes “famosos”, os verdadeiros construtores do ideal de educação que estão dentro da sala de aula, vivendo no seu anonimato.

3 HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
3.1 A trajetória da EJA 

A atuação educativa junto a jovens e adultos no Brasil não é nova. Já no período colonial religiosos desempenhavam sua ação educativa catequizadora em grande parte com adultos. Além de disseminar o evangelho, tais educadores conduziam normas de conduta e educavam os ofícios necessários ao funcionamento da economia colonial, primeiramente aos indígenas e, posteriormente, aos escravos e negros. Logo após se encarregaram das escolas de humanidades para os colonizadores e seus filhos. Em 1824, no plano formal com a influência do iluminismo, firmou se a garantia da instrução primária gratuita para todos os cidadãos (HADDAD; PIERRO, 2000).
Pinto (2000) ressalta que antes o pedido social da alfabetização se dirigia apenas a grupo social muito limitado (no começo os letrados, os escribas os sacerdotes, logo depois toda a nobreza), porque bastava que esses poucos indivíduos conseguissem ler e escrever para haver difusão de escasso saber vivente na (idade média) e para o comportamento das funções administrativas estabelecidas pela organização relativamente simples, dessa sociedade. Mesmo todas as pessoas tendo o direito à educação assegurada pela constituição, e sendo uma necessidade generalizada nem todos tem acesso, só um pequeno grupo, ou seja, a elite era a classe privilegiada, nesta época. 
De acordo com Aranha (1996, p. 126) “Apesar dos projetos de estender a educação a todos os cidadãos, prevalece à deferência de ensino, ou seja, uma escola para o povo e outra para a burguesia”. Em virtude do ensino diferenciado no qual a burguesia era a classe privilegiada houve a descentralização do ensino atribuindo o poder á coroa, sendo assim a educação da elite a escola elementar e secundária passa a ser responsabilidade do estado, o poder central e a do povo, as províncias (futuros estados).
No Brasil, a educação de adultos se forma como tema de política educacional, principalmente a partir dos anos 40. A menção à necessidade de proporcionar educação aos adultos já aparecia em textos normativos antecedentes, como na pouco duradoura Constituição de 1934, mas é na década subsequente que começaria a tomar iniciativas concretas, a apreensão de oferecer os benefícios da escolarização a vastas camadas da população até então afastadas da escola. Essa intenção se expressou em várias ações e programas governamentais, nos anos 40 e 50 (PIERRO et al., 2001).
Ainda de acordo com os mesmos autores além de ações nos níveis estaduais e locais, merecem ser mencionadas, por causa de sua amplitude nacional: a criação do Fundo Nacional de Ensino Primário em 1942, do Serviço de Educação de Adultos e da Campanha de Educação de Adultos, ambos em 1947, da Campanha de Educação Rural iniciada em 1952 e da Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo em 1958 . 
Observa-se que estes movimentos são instrumentos de conscientização e de organização política, por que entre estes grupos há uma grande troca de experiência e conhecimentos adquiridos, na busca de resolver os problemas e na valorização do analfabeto como pessoa capaz e produtiva.

3.2 O índice do analfabetismo

Sabe-se que a preocupação com o analfabetismo é tema de discussão desde a Colônia e o Império segundo o Plano Nacional de educação. A instalação da República no Brasil e o surgimento das primeiras idéias de um plano que tratasse da educação para todo o território nacional aconteceram simultaneamente, com o passar dos tempos a constituição incluindo um artigo específico na Constituição Brasileira de 16 de julho de 1934. O art.150 declarava ser competência de a União fixar o Plano Nacional de Educação, compreensivo do ensino de todos os graus, oferecendo a todos uma educação de qualidade (ROSSA, 2010).
Mas essa qualidade não depende apenas do Estado, os educadores também são fundamentais para que o processo ensino aprendizagem aconteça. Buscar novas técnicas e metodologias, conhecer os processos de compreensão da escrita transforma o educador em um instrumento primordial no processo de mediar o conhecimento. Segundo Oliveira e Paiva (2004, p.14) “ [...] Mas é no inicio do século XX, principalmente após 1940, que passa a ser visto como um problema nacional pelo o censo de 1940 foi mostrado o alto índice do analfabetismo em todo o Brasil. [...]”. Ou seja, trabalhos, que propiciam o conhecimento e a discussão sobre o tema são de grande, importância sendo esta uma das justificativas deste trabalho. 
De acordo com Brasil (1998, p.2). “Muitos continuam não tendo acesso á escrita e a leitura, mesmo minimamente; outros têm iniciação de tal modo precária destes recursos, que são mesmo incapazes de fazer uso rotineiro e funcional da escrita e da leitura no dia a dia”. 
Observa-se que o índice de analfabetismo é uma realidade de muitos brasileiros, não só nas classes menos favorecidas ou zona rural e geral por que nem todos têm acesso à educação de qualidade. Falta ao estado dar mais importância à educação, melhorar a qualidade do ensino em todas as faixas etárias e oferecer cursos para os professores para que tenham melhor preparo e possa ajudar o educando a conhecer um mundo novo, cheio de novidade, para que cotidianamente construa pensamento critico , estruture idéias, e elabore hipóteses. Segundo Pinto (2000, p. 63) “Aquele que desconhece é o que até agora não teve necessidade de aprender. Se até hoje convivemos com analfabeto é por que a condição de sua sociedade não exige dele o conhecimento da leitura e da escrita”. 
O individuo só procura a leitura e a escrita, quando sente necessidade de conhecer, de ler e decifrar os símbolos gráficos. Essa necessidade surge no trabalho ou no convívio social, quando a pessoa já tem uma noção do que é ler e escrever ou conhece alguém que já tenha adquirido este conhecimento, já tem a necessidade de ir à busca de informação dentro e fora da escola para que tenha uma integração social e cultural, e com esse envolvimento terá uma vida ativa na sociedade. 
Em 1997, o Programa Alfabetização Solidária, que foi criado pelo Conselho da Comunidade Solidária, o qual é um fórum de desenvolvimento de ações sociais cuja base de funcionamento é a parceria entre Governo Federal, iniciativa privada e sociedade civil, e que, atualmente é gerenciado por uma organização não governamental a Associação de Apoio ao Programa Alfabetização Solidária (AAPAS) é uma entidade do terceiro setor, sem fins lucrativos e de utilidade pública, composta de uma equipe de 220 consultores em Brasília, teve como objetivo reduzir os índices de analfabetismo no Brasil e de expandir o acesso de jovens e adultos à educação nos municípios que apresentam os índices maiores de analfabetismo no país (ESTEVES, 2002). 
Analfabetismo é algo que preocupa a todas as classes sociais e mesmo com toda essa preocupação não se resolve todo o problema nas esferas governamentais. É importante que se aprofunde e se estude mais essa área para que surjam mais alternativas e solução da questão em foco. 
3.3 O EJA na Constituição de 1891 
Esta constituição que ocorreu no período republicano optou pelo regime federativo extraindo do seu texto a gratuidade do ensino elementar e secundário, e com essa proibição houve uma desordem nos níveis de ensino, e com toda essa desordem, a proibição do analfabeto ao voto. 
De acordo com Haddad e Pierro (2000) a união conservou-se o papel de animador dessas atividades, ostentando uma presença maior no ensino secundário e superior. Novamente aprovou-se a formação das elites em detrimento de uma educação para as diversas classes sociais marginalizadas, como igualmente as decisões relativas à oferta de ensino elementar ficaram subordinadas a fragilidade financeira das províncias e dos interesses das oligarquias regionais que as dominavam politicamente.
Observou-se que o grande problema das eleições eram os analfabetos, que não possuiam preparo para votar, e o objetivo era estimular o analfabeto a ir á busca do ensino elementar. Segundo Aranha (1996, p. 154) “[...] Esse modelo não favoreceu a demanda da educação, que não é vista como uma meta prioritária em face da grande população rural analfabeta composta sobre tudo por escravos [...]”. 
Mas, as escolas que existiam não atendiam as necessidades socias e eram centralizadas nas regiões urbanas, e nesta época a educação de jovens e adultos não se direfenciava da educaçao elementar. Houve uma redução no sistema de ensino da época, mas este periodo foi marcado com a elaboração de diversas reformas educativas, tadavia de forma ainda pouco representativa. 

3.4 A Campanha de Educação de Adolescente e Adulto (CEAA).

De acordo com Haddad e Pierro (2000) em 1947, ocorreu o primeiro grande movimento de mobilização em favor da Educação de Jovens e Adultos (CEAA) – Campanha de Educação de Adolescente e Adulto. Esta campanha possuía duas estratégias:

1. Os planos de ação extensiva (alfabetização de grande contingente populacional); 

2. Os planos de ação em profundidade (capacitação profissional e atuação junto à comunidade).

Segundo Aranha (1996, p. 108) “[...] o ensino deve ser feito pela ação e este voltado para a ação é importante não ensinar o que tem valor apenas à escola, e sim o que serve para a vida [...]”.  Salienta-se que esta máxima de Aranha (1996) é de grande importância, não só para a EJA, mas para todas as esferas do ensino. 
Esta ação educativa tem uma visão ampla compreendo a aprendizagem da leitura e da escrita incluindo noções básicas de vida em sociedade, higiene e saúde.

De acordo com Oliveira e Paiva (2004, p.17) “[...] da própria CEAA nasceu à campanha de Educação Rural, ampliando as ações conjugadas dos órgãos de educação, saúde e agricultura, na perspectiva de um trabalho junto às populações rurais [...]”. 
A expansão da CEAA no meio rural e urbano tinha vários objetivos, mas o principal era a expansão da base eleitoral e o aumento da produtividade de modo que a população possa integrar o processo do desenvolvimento econômico e social. Um dos méritos dessa campanha foi à criação de uma infraestrutura educacional, por meio da difusão de uma rede de ensino supletivo, favorecendo e expandindo o sistema escolar em vários estados e municípios do país. Para a época, foi um grande ganho para o ensino, apesar da pouca abrangência (HADDAD ; PIERRO 2000).
3.5 Paulo Freire e sua contribuição para o ensino 
Paulo Freire marcou uma abertura na história pedagógica no Brasil e na América Latina. Educação popular fazia parte de suas idéias na qual contribuiu para a concretização de um dos padrões mais ricos da pedagogia atual, destacando o seu compromisso com os oprimidos e com os excluídos. Num contexto, de exclusão e desarticulação da escola com a sociedade, Paulo Freire deu sua efetiva contribuição para a formação de uma sociedade popular ao construir um projeto educacional radicalmente democrático e libertador. Assim sendo, o pensamento e a obra de Paulo Freire são, e continuarão sendo, marco na pedagogia nacional e internacional (FEITOSA, 1999). 
De acordo com Scocuglia (1999), conhecido pela dispersão do "Método Paulo Freire" de alfabetização de adultos, há mais de trinta anos, esse educador é praticamente desconhecido para a maior parte do público brasileiro exatamente os homens e as mulheres objetivados por suas escolhas pedagógicas. Minimamente popular nas escolas de ensino médio (Escolas Normais) e superior (Cursos de Pedagogia), igualmente como nas pós-graduações em educação em geral, suas reflexões sobre os fundamentos das mudanças na educação brasileira, por exemplo: a atitude do professor/educador e a educação "problematizadora"; a conversa como pedagogia e a captação dos estágios de acordo político; a restruturação curricular que poupa os conhecimentos trazidos pelos educandos e a radicalidade da democratização interna da escola brasileira, é praticamente desconhecida.
Segundo Feitosa (1999), os princípios do “Método Paulo Freire” são os seguintes:

1º - O primeiro princípio do Método Paulo Freire diz respeito à politicidade do ato educativo. Não existe educação neutra. A educação é vista como construção e reconstrução contínua de significados de uma dada realidade prevê a ação do homem sobre essa realidade.
2º - O segundo princípio do Método Paulo Freire diz respeito à dialogicidade do ato educativo. Para Freire, a base da pedagogia é o diálogo. A relação pedagógica necessita ser, acima de tudo, uma relação dialógica. Este método está presente entre educador e educando, entre educando e educador e o objeto do conhecimento, entre natureza e cultura.
Segundo Josgrilbert (2009), a prática pedagógica proposta por Freire, se consolida a partir do grupo, considerando as condições locais, culturais e reais, parte do anseio do aluno de querer aprender a ler o mundo, causando uma reflexão sobre este mundo e motivando a esperança na transformação. Paulo Freire parte da individualidade, a unidade elementar, essencial e humana, incluindo com os outros indivíduos, ajudando a construir significados locais e culturais, para atingir o valor universal.
O mesmo autor menciona que em 1997 morreu o educador Paulo Freire, um grande e importante herói da educação brasileira que defendia a educação popular para todos os excluídos da sociedade da época, os pobres, os jovens e adultos e que defendia uma sociedade democrática. A maior preocupação de Freire, em relação à EJA, seria a de que o ser humano cresça e melhore de condições tendo a mesma oportunidade que todas as outras pessoas. Em sua historia Freire se dedicou as classes menos favorecidas tendo como principal objetivo uma educação de boa qualidade que envolve diálogo e o educando reconhecer a importância do seu papel na sociedade.
3.6 O segundo congresso nacional na educação de adulto 

O II Congresso Nacional na Educação de Adulto, realizado no Rio de Janeiro, em 1958, a partir da iniciativa governamental. Foi um momento de manifesto político a respeito do analfabetismo, um dos temas mais debatidos foi o funcionamento da CEAA. Foram feitas críticas a precariedade dos prédios escolares, materiais didáticos inadequados, qualificação do professor, etc., mas a delegação de Pernambuco, da qual Paulo Freire fazia parte, procurou ir além dessas críticas propondo um novo método de ensino, uma educação baseado no diálogo (HADDAD; PIERRO, 2000).
Oliveira e Paiva (2004, p.208) “[...] O diálogo supõe troca, não imposição. Desta maneira o educador já não é o que apenas educa, mas o que, enquanto educa ,é educando em diálogo com o educando, que, ao ser educado também educa [...]”.
Scocuglia (1999) afirma que na década de 1960, em completa força do populismo e do desenvolvimento nacional, como complementar do Serviço de Extensão Cultural da Universidade do Recife, preparou uma sugestão de alfabetização para os adultos que partia do seu universo vocabular e do dia-a-dia de seus problemas, para originar palavras, sons, sílabas, fonemas e, com elas, ensinar a ler e escrever em pouco tempo. Esse método almejava ser rápido, moderno e barato e, em 40 horas, alfabetizar os adultos que, assim, poderiam ler e enxergar melhor o mundo e, de modo inclusivo, contrair o direito de votar, de escolher (o que até pouco tempo foi vedado aos analfabetos). Isso que ficou popular como Método Paulo Freire empolgou toda uma geração de professores, alunos, intelectuais, artistas, complementares das chamadas forças de esquerda que viram nele a possibilidade concreta de elevar culturalmente as massas e de vencer eleições.
Para que a aprendizagem seja significativa tem que haver uma troca de conhecimento, o diálogo é que o educador tem que trabalhar a realidade em que está situado respeitando os costumes, crenças e hábitos da região, e com a troca de informações os educandos vão se sentir motivados a buscar o conhecimento em cima da realidade vivida por cada um. 
No inicio dos anos 60 a educação de jovens e adultos cresce de forma gradativa, houve varias mobilizações e o desenvolvimento dos principais programas de alfabetização, e a educação popular ganha força neste período com apoio dos grupos sociais, associações religiosas e organizações políticas. Para Vieira (2004) A educação era vista como uma prática social que melhor se oferecia a tais mecanismos, devido a sua força pedagógica e sua característica de força política. 
De acordo com Vieira (2004) a disputa pelo poder faz com que os trabalhos direcionados à educação de adultos vão conquistando espaço, e com o apoio das camadas populares há um grande desenvolvimento educacional, neste período das idéias de Paulo Freire nasceu alguns dos movimentos mais expressivos de educação e cultura popular no Brasil, os principais foram: 

· Centro Popular de Cultura (CPC), o primeiro surge em 1961, por iniciativa da UNI (União Nacional dos Estudantes), os centros se espalham entre 1962 e 1964.

· Movimento de Cultura Popular (MCP) o primeiro ligado á prefeitura de Recife Pernambuco, data de 1960. Paulo Freire pertencia este grupo.

· Movimento de Educação de Base (MEB), criado em 1961 pela (CNBB) conferencia nacional dos Bispos do Brasil. 

Este período tinha como objetivo conscientizar a população e desenvolver métodos para resolver os problemas de ensino, o país, vinha enfrentando mobilização, não só o estado, mas toda sociedade civil.   
Em 1964, o Ministério da Educação preparou o derradeiro dos programas de corte nacional desse ciclo, o Programa Nacional de Alfabetização de Adultos, no qual o planejamento reuniu amplamente as orientações de Paulo Freire. Essa e outras experiências acabaram desaparecendo ou desestruturando-se sob a violenta diminuição dos governos do ciclo militar iniciado naquele ano. O exílio não evitaria, entretanto, que o educador Paulo Freire prosseguisse a desenvolver no exterior sua proposta de alfabetização de adultos conscientizadora, empregando palavras geradoras que, antes de serem avaliadas do ponto de vista gráfico e fonético, convinham para sugerir a meditação sobre o conjunto existencial dos jovens e adultos analfabetos, a respeito de seus problemas e as vias para sua superação. (PIERRO et al, 2001).

3.7 O Movimento Brasileiro de Alfabetização - MOBRAL 

Criado pela Lei 5.379 de 15 de dezembro de 1967, o MOBRAL – Movimento Brasileiro de Alfabetização constituía grandes projetos, e pretendia erradicar o analfabetismo em 10 anos, tinha como objetivo o controle da população, buscando financiar e orientar programas de alfabetização. Durante os anos de 1967 a 1969, teve sob a direção do Departamento e Nacional de Educação MEC (DNE), com uma participação indireta no desenvolvimento de atividade e alfabetização e com sua união firmava convenio com instituições privadas e públicas desenvolvendo programas voltados ao bem este da população (BELLO, 1993). Segundo Vieira (2004, p. 38) a partir de então o Mobral assume três características básicas:

· A primeira característica era o seu paralelismo em relação aos demais programas, encontrando-se em termos institucionais desvinculando do MEC. 

· A segunda foi à descentralização, assegurada pela existência de Compromissos Municipais responsáveis pela execução de programa em todo país.

· A terceira foi descentralização, garantida pela gerencia do MOBRAL e pela a existência de uma estrutura vertical, que permite as ordens emanassem do MOBRAL central aos diversos municípios, graças á mediação realizada pelas coordenações regionais e estaduais.

Conforme Haddad e Pierro (2000), em 1969 começa a se distanciar da sugestão inicial, novamente voltada aos aspectos pedagógicos, pressionado pelo endurecimento do regime militar. Difundiu-se então em uma empreitada em massa, desvinculando-se de propostas de estilo técnico, muitas delas fundamentadas na experiência dos seus funcionários na ocasião anterior a 1964. Ocorreu a se configurar como um programa que, por um lado, acatasse aos desígnios de dar um retorno aos marginalizados do sistema escolar e, por outro, atendesse aos objetivos políticos dos governos militares.
Ainda de acordo com os mesmos autores o projeto MOBRAL, ao final da década de 1970, atravessaria modificações nos seus objetivos, estendendo para outros campos de trabalho, desde a educação comunitária até a educação de crianças, em um processo de constante transformação que apontava a sua sobrevivência perante dos cada vez mais claros fracassos nos objetivos iniciais de superar o analfabetismo no Brasil.
O projeto MOBRAL permite compreender bem esta fase ditatorial pela qual passou o país. A sugestão de educação era toda fundamentada aos interesses políticos vigorantes na época. Por ter de repassar o sentimento de bom comportamento para o povo e justificar os atos da ditadura, esta instituição estendeu seus braços a uma boa parte das populações carentes, através de seus diversos programas (BELLO, 1993).
De acordo com Paiva (2004, p. 38) “No inicio dos anos 1980, quando a rigor deveria ter cumprido a meta de erradicar o analfabetismo ,o censo divulga pelo IBGE revelou existir 25,5% de pessoas analfabetas na população de 15 anos ou mais”.
Com todas essas iniciativas o MOBRAL teve um grande desenvolvimento relativo à autonomia pedagógica e a implantação de programas uniformes em todo o país, o MOBRAL tinha grande projeto, mas não conseguiu cumprir a sua meta que era erradicar o analfabetismo em 10 anos.
Com o surgimento dos movimentos sociais e com o envolvimento das administrações de alguns estados e municípios maiores ganham autonomia com relação ao MOBRAL. Desacreditado no meio político e educacional, o MOBRAL foi extinto em 1985, sendo substituído pela Fundação Educar, com objetivos mais democráticos, abrindo mão dos recursos do MOBRAL, passando a apoiar financeiramente e tecnicamente as iniciativas do governo, entidades civis e convênios com empresas (BELLO, 1993).
3.8  Problemas e perspectivas da EJA
A educação já passou por vários processos de evolução, mas o que está claro é que o estado não está empenhado neste problema social e político que afeta a população do nosso país, pois, não proporcionam meios e oportunidades para essa clientela que por algum motivo não frequentaram a sala de aula na faixa etária apropriada. 
Confirmando o que foi dito, Paiva (1983) acredita que compreende - se que a superação dos problemas mais urgentes do ensino elementar, tanto em termos de quantidade como de qualidade, depende inteiramente das iniciativas governamentais, portanto, da política governamental em relação ao assunto.
O estado precisa estimular e manter meios para que os jovens e adultos procurem e permaneçam na escola, a escola pode exercer importante papel no aprendizado para o exercício da cidadania, entendida como capacidade e possibilidade de participação social nos processos de aprendizagem. Esse processo é mais do que simples aprendizado, é um direito, acima de tudo uma libertação das trevas dos analfabetismos e da alienação.
Embora a educação de jovens e adultos no Brasil vir, gradualmente, sendo reconhecida como um direito para milhões de pessoas que não tiveram chance de realizar sua escolaridade, desde meados do século passado, esse direito só foi formalizado em lei, como dever de oferta obrigatória pelo estado brasileiro, a partir da constituição de 1988, e reafirmado pela Lei de Diretrizes e Bases de 1996. Ainda assim, não se propagou nacionalmente uma política para EJA, nem se consolidou como consequência da aquisição desse direito, um sistema nacional pronunciado de atendimento que permita que todos os cidadãos e cidadãs acima de 14 anos possam, pela escolarização, enfrentar os desafios de uma sociedade como a brasileira (HADDAD, 2007).
O Plano Nacional de Educação (PNE) enfatiza que o conhecimento não pode ser transmitido, e sim adquirido, construído, através das vivências e experiências de cada um, e que cabe ao educador mediar esses conhecimentos e, proporcionando ao educando o prazer da descoberta e o desejo em conhecer o mundo com desafios, tornando-o capaz de entender e refletir sobre tudo que está a sua volta. 
Segundo Gadotti e Romão (2006, p. 56).

Art. 47 I - a educação básica publica oferecerá alternativas adequadas às necessidades da população trabalhadoras jovens e adultas, que são reguladas pelo respectivo de ensino.

II – oferta regular de ensino noturno, entendendo como tal oferecendo a partir das dezoito horas, nos mesmos padrões de qualidade do diurno, e em escolas próximas do local de trabalho ou residência. 

Observa-se que mesmo a modalidade de ensino EJA, tendo os seus direitos assegurados pela LDB, Lei 9.3941/96, Parecer 11/2000, PCN, Resolução 0, 298, CNE/CEB, Resolução 011/2000, não tem um desenvolvimento satisfatório que possa amenizar o analfabetismo, infelizmente as condições de ensino é limitado e há uma grande defasagem no sistema educacional excluindo esta clientela, não proporcionando recursos e oferecendo meios para que estas pessoas se sintam motivados a buscar e continuar no sistema escolar, essa clientela é tratada como sujeito social, não tendo os seus direitos de educando respeitado, e que está ali a procura de reconhecimento moral e social (CURY, 2002).    

4 O ENSINO DE BIOLOGIA NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS : desafios e propostas para a sua melhoria 
4.1 O ensino de Biologia na EJA

As pessoas nunca deixam de aprender, mesmo àquelas que deixaram seus estudos quando jovens. A ausência da educação escolar representa uma grande lacuna para o indivíduo e uma perda enorme para a cidadania.

Atualmente, isso pode ser aperfeiçoado devido à existência de um nível de ensino que se monta a trabalhar com essas pessoas que detiveram sua atividade escolar, sendo conhecido como Educação de Jovens e Adultos (EJA) (MORAES, 2009). 

Condeixa (2008) afirma que o ensino de Ciências Naturais vem passando por profundas transformações nas últimas décadas. Tradicionalmente priorizam-se a descrição dos fenômenos naturais e a transmissão de definições, regras, nomenclaturas e fórmulas, muitas vezes sem se estabelecerem vínculos com a realidade do estudante, o que dificulta a aprendizagem. As discussões acumuladas sobre o ensino de Ciências apontam para um ensino mais atualizado e dinâmico, mais contextualizado, onde são priorizados temas relevantes para o aluno, ligados ao meio ambiente, à saúde e à transformação científico-tecnológica do mundo e à compreensão do que é Ciência e Tecnologia. 
Também esta intenção vem sendo atribuída no campo da EJA, com novas sugestões, de maneira que a área de Ciências tenha capacidade de contribuir com a melhora da condição de vida do educando além da ampliação da compreensão do mundo, intensamente caracterizado pela Ciência e pela Tecnologia (CONDEIXA, 2008).
O ensino de Biologia se estabelece, mesmo hoje, de modo a privilegiar o estudo de conceitos, frases e procedimentos desse campo de informação, tornando a aprendizagem pouco eficiente para a interpretação e intervenção da realidade. Esta circunstância avaliada pelos autores se confere de forma mais concisa nas turmas de EJA, em que esta visão é ainda mais restringida e muito fragmentada (BORGES; LIMA 2007).

O aprendizado curricular da disciplina de Biologia e Ciências a serem trabalhadas no ensino de jovens e adultos necessitam-se descobrir os conteúdos de forma mais didática possível, com o desígnio de conduzir não apenas as considerações biológicas, como também consentir a produção da informação, a criação e a importância de identidades e de práticas socioculturais na geração de idéias não apenas assimiláveis, mas de análise, de investigação científica. Adequando assim não exclusivamente a habilidade técnica profissional ou a condição de decifrar códigos, mas sim de assimilação do conhecimento, conduzindo-o à reflexão e aos questionamentos da realidade e à possibilidade de transformá-la (SALUSTIANO; SILVA, 2010).

O uso do livro didático fornecido pelo Governo favoreceu a aprendizagem dos alunos. Com ele, despertaram maior interesse e participação nas aulas, além de reforçar o nível de aprendizagem significativa em Ciências e Biologia Isso se deve ao fato de o livro fornecer ao aluno a possibilidade de conhecer realidades antes nunca conhecidas por ele, principalmente em relação a imagens e experiências práticas (BORGES; LIMA 2007).

Os mesmos autores expuseram:

O conhecimento das Ciências Naturais está intrinsecamente associado a 74% dos educadores e educandos da EJA usam algum tipo de material didático no processo de ensino-aprendizagem, sendo o livro didático e materiais produzidos por eles os mais usados nas aulas. Porém há ausência de livros didáticos em ciências e biologia na EJA, dificultando o processo de ensino-aprendizagem (p. 8).
A utilização de revistas e artigos científicos, em apoio ao livro didático, mostrou-se bastante eficiente na aprendizagem Essa metodologia mostra que as Ciências Biológicas são dinâmicas e que se encontram em constante transformação além de demonstrar que novos conhecimentos são desenvolvidos a cada dia. 
4.2 Relações professor e aluno no ensino de biologia na EJA 

Um profissional de educação é aquele que dá condições à outra pessoa para que viva suas experiências de modo pleno, sem limitá-la, sem impedir os seus desejos e descobertas, é se colocar no lugar do aprendiz observando a importância de cada descoberta que se faz, e de cada experiência que ele vivência. 
Uma prática pedagógica comumente disseminada nas escolas, a qual traduz o entendimento de que o conhecimento é propriedade do professor e não levando em conta suas experiências vividas, traduz a concepção de que o aluno é aquele que nada sabe, portanto, cabe ao professor transmitir-lhe toda forma de conhecimento possível (PELUSO, 2011).
Este modelo de educação que também acontece nas aulas de biologia e ciências na Educação de Jovens e Adultos é um método pelo qual não se passa o conhecimento, principalmente nas aulas das ciências biológicas o aluno precisa reconhecer e saber o quanto o conhecimento adquirido tem haver com sua própria vida fazendo o educando refletir sobre a mesma.
Mendes e Campos (s. d.) acreditam que além da visão do professor como mero aplicador-transmissor dos conhecimentos produzidos pelos alunos, outro tipo de reducionismo vem prejudicando a imagem da profissão docente: o que diz que para ser professor basta ter o dom. Essa imagem é o que prejudica muitas vezes o professor desvalorizando sua formação acadêmica, fazendo-o ficar desanimado e sem interesse de proporcionar aos alunos práticas diferentes com novos métodos didáticos o que prejudica e aluno de biologia a assimilar o conteúdo.
É comum entre os alunos a visão da biologia e ciências como matérias difíceis, localizadas em termos e considerações muito técnicas. Acreditam que a aprendizagem se dá através da memorização das informações, assim sendo, preocupam-se apenas com a especificidade, o detalhamento do conteúdo em perda da real abrangência do conceito ou processo biológico. Além disso, fica a idéia de que os conteúdos são proveitosos somente para o alcance de aprovação nas atividades avaliativas, como se o conhecimento fosse algo descartável (XAVIER; GODOY, 2008).
Entende-se então que ainda nos dias de hoje, o ensino de biologia e ciências encontram-se fragmentados, aos alunos fica a memorização de conteúdos passados pelo professor somente para a conclusão das avaliações para posteriormente passarem para as séries seguintes, e o professor encontra-se desmotivado e desinteressado em passar para os alunos práticas e atividades que tenham a ver com o cotidiano despertem o interesse dos alunos da Educação de Jovens e Adultos.
O adulto, ao entrar em uma sala de aula, se faz movido por interesses claros. A escola apresenta uma oportunidade de alcance de conhecimentos que os ajudem a confrontar-se com os desafios do seu cotidiano. Para ele, a escola não é feita de conteúdos que possam auxiliá-lo no futuro, mas indispensáveis para o seu presente. E isso nem sempre tem importância para os profissionais da educação (SILVA, 2003). 
Ainda como pensamento em relação professor aluno, Paulo Freire 2002, trabalha muito pertinentemente acerca da realidade do educando, pois, leva em conta suas experiências e sua história de vida. Esses dados devem ser organizados pelo educador, a fim de que as informações fornecidas por ele, o conteúdo preparado para as aulas, a metodologia e o material utilizados sejam compatíveis e adequados às realidades presentes. Educador e educandos devem caminhar juntos, interagindo durante todo o processo de alfabetização, mesmo que sejam em sua fase adulta. É importante que o adulto alfabetizando compreenda o que está sendo ensinado e que saiba aplicar em sua vida o conteúdo aprendido na escola (FREIRE, 2002). 
Segundo Brasil (2006) há quatro tipos de avaliação que o educador de jovens e adultos necessita observar. 

· A avaliação diagnóstica: quando o educador observa o desenvolvimento do aluno no processo ensino aprendizagem ou consegue diagnosticar a dificuldade e possa estar o auxiliando para um bom desempenho no processo. 
· A avaliação processual: quando educando vai absorvendo o conhecimento em tempos diferentes, cada um com o seu ritmo, levando em consideração a vivencia de cada um.

· A avaliação formativa: quando o individuo tem consciência das atividades, quando expressa o que sabe e o precisa saber. 

· A avaliação somática: quando o individuo expressa o resultado do aprendizado adquirido.
Os estudantes jovens e adultos, pela sua experiência de vida, são repletos de conhecimento humano. A maior parte deles é especialmente receptiva às situações de aprendizagem, ou seja, demonstram encantamento com os procedimentos, com os novos conhecimentos e com as vivências proporcionadas pela escola. Essa maneira de encantamento com o conhecimento é extremamente positiva e precisa ser cultivada e valorizada pelo (a) professor (a), pois representa a porta de entrada para praticar o raciocínio lógico, a reflexão, a análise, a abstração e, assim construir outro tipo de saber que é o conhecimento científico (BRASIL, 2006).

Segundo Freire (2002) a relação professor-aluno para ser um ato de aquisição do conhecimento no processo de alfabetização de adultos demanda, entre educadores e educandos, uma relação de verdadeiro diálogo. Aquela em que os sujeitos do ato de conhecer, ou seja, educador-educando; educando-educador se encontram interessados pelo objeto a ser conhecido. Neste ponto de vista, deste modo, os alunos assumem, desde o começo mesmo da ação, o papel de sujeitos criadores. 

4.3 Os principais desafios na Educação de Jovens e Adultos em relação ao ensino de Biologia 

Segundo Cavalcante (2005) a pessoa que se matricula em uma sala de EJA tem a autoestima muito baixa. O estudante se sente constrangido de nunca ter estudado ou de ter parado de estudar a muitos anos e medo do ridículo e do desconhecido. Sem contar o cansaço e as preocupações que só de adulto têm como pagar as contas ou educar os filhos. 
O adulto não retoma os estudos para aprender o que deveria ter aprendido quando criança. Para além do verdadeiro desejo de importância social, ele busca a escola para aprender conhecimentos importantes no período atual de sua vida, informações que lhe permitam desenvolver e estabelecer conhecimentos, habilidades, competências e valores que transcendam os espaços formais da escolaridade e conduzam à realização de si e a importância do outro como sujeito (BRITO, 2010). 
Uma pessoa que retorna aos estudos depois de adulta, após um tempo longe da escola, ou mesmo aquela que inicia sua trajetória escolar nessa fase da vida, possui uma visão do mundo que é bastante característica. Protagonistas de histórias reais e ricos em experiências vividas, os alunos jovens e adultos configuram pessoas diversas. São homens e mulheres que chegam à escola com crenças e valores já instituídos (BRASIL, 2006).
Em um contexto geral, o educando adulto na realidade brasileira possui algumas qualidades muito típicas. Este aluno caracteriza-se por ter tido dificuldades em frequentar a escola ou em continuar seus estudos por alguns motivos frequentemente declarados pelos adultos, como o impedimento dos pais, por morar muito distante da escola, por não haver escola no local, por ter se casado, por ter tido filhos, por ter que trabalhar para ajudar a manter a família, por desinteresse pessoal, pela proibição do marido ou por razões internas da escola, como fracassos repetitivos (PELUSO, 2001).
Estas razões, que de algum jeito atrapalharam a permanência ou o acesso dos alunos à escola, muitas vezes dizem respeito somente às mulheres (normalmente as mais excluídas do ensino) e, em outras, fazem parte das razões afirmadas por ambos os sexos, inclusive as travestis. Da mesma forma como essas posições puseram obstáculos na vida escolar do indivíduo, são elas que na fase adulta farão certa influência para o retorno à escola (PELUSO, 2001).
A disciplina de Biologia tem contribuição significativa a proporcionar na formação desses estudantes; não simplesmente pelos conteúdos e temas que aborda, mas, sobretudo porque propicia o contato com os mecanismos de produção do conhecimento científico (BRITO, 2010).
Propicia, também, ao aluno, o aprendizado e o uso, em seu dia-a-dia, do conhecimento científico e tecnológico, condição imprescindível para sua construção como cidadão consciente e crítico Em vários casos, acontece, ainda, um complicador: por um lado, o conhecimento científico amplia-se rapidamente e os meios de comunicação são ágeis em divulgar novas descobertas e aplicações desse conhecimento, o que traz demandas, indagações e questionamentos por parte dos estudantes. Por outro, o professor é pressionado a conseguir lecionar todo o conteúdo tradicionalmente abordado em biologia, percorrendo listas extensas de assuntos e temas, em uma tarefa que, por vezes, resulta desestimulante e improdutiva (BRITO, 2010).

4.4 Principais propostas para melhoramento do ensino de Biologia na EJA 

A Educação de Jovens e Adultos, hoje em dia, pode ser uma escolha viável para que as pessoas possam retomar os seus estudos e garantir uma formação profissional e intelectual, representando um novo princípio. As propostas curriculares de ciências e biologia na EJA proporcionam a mesma quantidade de conteúdos em relação ao ensino regular, mas de forma que carga horaria é a mesma e o número de conteúdos é o dobro, pois as séries são cursadas em etapas, sendo elas bastante amplas podendo vir a dificultar a aprendizagem dos alunos devido à sobrecarga de conteúdos em um período menor, principalmente nas disciplinas da área das ciências biológicas que envolvem muitas inter-relações com muitas áreas do conhecimento, além de muitos termos e descrições cientificas (NASCIMENTO; SANTANA, 2010).
Para Cavalcante (2005), determinadas ações podem ser tomadas para evitar que tudo isso afaste os alunos da escola como:

· Demonstrar que a atitude de voltar a estudar não é motivo de vergonha, mas, de orgulho. 

· Ajudar o aluno a habituar o valor e a utilidade do estudo em sua vida por meio de atividades ligadas ao seu dia-a-dia. 

· Preparar aulas dinâmicas e estimulantes, pois, muitos são tentados a ir  para casa dormir, assistir TV ou ficar com a família depois de um dia inteiro de trabalho. 

· Ser receptivo para conversar, uma vez que muitos vão à escola com  problemas pessoais ou profissionais. 

· Mostrar que a aula é um momento de interação entre todos e que o saber do educador não é mais importante que o dele. 

· Valorizar e aproveitar os conhecimentos e as habilidades de cada um. Isso pode modificar o planejamento do professor no meio do caminho, mas as aulas vão ficar mais interessantes. 

· Solicitar entre os colegas o sentimento de grupo, pois quando criam  vínculos, eles se sentem instigados a participar das atividades. 

É imprescindível a necessidade de se ampliar as reflexões sobre as possíveis iniciativas didático-metodológicas do ensino de biologia no currículo da educação de jovens e adultos, enquanto possibilidade de um ingresso mais efetivo nos assuntos diários, ultrapassando a memorização mecânica de extensas listas de conteúdos ou mesmo a concretização de atividades experimentais que não ultrapassem a reprodução de etapas de um exclusivo método científico (SALUSTIANO; SILVA, 2010). 
De acordo com Mello (2010), os materiais didáticos são entendidos atualmente como um dos elementos das condições adequadas de ensino, ou seja, a provisão de condições adequadas de ensino-aprendizagem inclui além das instalações escolares, materiais didáticos pedagógicos, recursos tecnológicos e outros meios auxiliares de ensino. São essas condições que permitem avançar nas formulações teóricas-metodológicas relacionadas à EJA buscando a qualidade do processo ensino-aprendizagem promovendo sua identidade política metodológica.
Para que a teoria da aprendizagem significativa se torne prática e realmente colabore no processo ensino aprendizagem, além de novas metodologias, recursos didáticos, há necessidade de se repensar nas concepções de conhecimento. Que necessitam serem vistas como uma rede que se estabelece relações entre significados, em constante processo de transformação, onde um significado se transforma e novas possibilidades de compreensão apareçam (XAVIER; GODOY, 2008).
Na disciplina de Biologia uma destas possibilidades de acordo com Krasilchik (2008) é a alfabetização biológica, processo sucessivo de construção de conhecimentos biológicos que contribuem para que a pessoa utilize o que aprendeu em suas tomadas de decisões individual e coletiva. Um dos modelos da alfabetização biológica aceita quatro níveis, dentre os quais considera que o nível estrutural, o aluno explica de maneira adequada os conceitos biológicos baseando-se em experiências pessoais. No nível multidimensional, o aluno aplica o conhecimento, incluindo-o com conhecimentos de outras áreas para determinar problemas reais, indicando uma aprendizagem significativa.
Para Durante (1998, p. 41) “O processo de ensino e aprendizagem significativo deve partir dos conhecimentos prévios construídos pelos educados, compreendidos como um veículo para a aprendizagem e não como obstáculo”, ou seja, cada educando traz consigo uma bagagem de conhecimento e cabe ao educador buscar os conhecimentos anteriores. E com o diálogo o individuo fala da sua própria experiência e o professor o estimula através de perguntas, explorando a sua vivencia. 
O aluno pode ter diferentes tipos de relação com o estudo do conteúdo. Memorizar fatos, informações de forma desconexa para atender as mínimas exigências escolares, o que comprove o envolvimento superficial com o estudo. Ou atingir um envolvimento profundo, que além de compreender os conceitos básicos da Biologia, o aluno será capaz de adquirir e avaliar informações, aplicando seus conhecimentos na vida diária. Afim de que os conhecimentos escolares sejam utilizados como recursos, ferramentas nas mais variadas situações, os alunos precisam valorizar, compreender estes conceitos (XAVIER; GODOY, 2008).
Assim a aprendizagem desenvolve-se num processo de negociação de significados e gera novas formas de compreender, interpretar, questionar, discordar, propor, interagir ideias, incentivando a leitura reflexiva de sua realidade. A afinidade com o conteúdo estudado reporta as principais condições para que ocorra a aprendizagem significativa (XAVIER; GODOY, 2008).
A prática curricular da disciplina de Biologia a ser discutida no ensino de jovens e adultos necessita explorar os conteúdos de forma mais didática possível, com a finalidade de transmitir não apenas os conceitos biológicos, como também permitir o cultivo da informação, a criação e o reconhecimento de identidades e de práticas socioculturais na geração de ideias não apenas assimiláveis, mas de análise, de investigação científica. Proporcionando não apenas a capacidade técnica profissional ou a condição de decifrar códigos, mas sim de apropriação do conhecimento, conduzindo-o à reflexão e aos questionamentos da realidade e à possibilidade de transformá-la (SALUSTIANO; SILVA, 2010).
A adoção de estratégias e de recursos de ensino torna-se fundamental. Ela não é um assunto diretamente ligado a uma escola, a um curso ou a um professor, mas sim perpassa todo o sistema educacional. Assim, entende-se que a utilização de materiais didáticos adequadamente pode tornar a aula mais dinâmica, menos cansativa e mais interessante, podendo contribuir também para a redução do número de faltas. Ela contribui, ainda, para a estruturação dos conceitos necessários à compreensão e interpretação do que está sendo estudado (MENDES; CAMPOS, s.d.).

Salustiano e Silva (2010) acreditam que a partir dessas concepções, as novas mídias, também podem constituir-se como um elemento a mais na valorização da educação ou das práticas pedagógicas vivenciadas pelos alunos nas aulas de Biologia, uma vez que, acrescentará à dinâmica do processo de ensino e aprendizagem uma ampliação no acesso a informação, além de estimular os processos de compreensão de conceitos e fenômenos à medida que conseguem associar os diferentes tipos de representação do conteúdo, que vão desde o texto, a imagem fixa e animada, ao vídeo e ao som.

Além disso, na era tecnológica é indispensável que o ensino de biologia, se volte ao desenvolvimento de competências que permitam ao aluno lidar com as informações, compreendê-las, elaborá-las, refutá-las, quando for o caso, enfim compreender o mundo e nele agir com autonomia, fazendo uso dos conhecimentos adquiridos da biologia e da tecnologia (BRASIL, 1999).
Neste processo educacional são numerosos os recursos midiáticos que podem contribuir com o crescimento do ensino e aprendizagem de biologia, dentre eles, o computador é, sem dúvida, a ferramenta que mais proporciona facilidades e interação, pois quando conectado a internet possibilita o acrescentamento das fontes de conhecimento. Todavia, para que esta e as outras ferramentas sejam empregadas de forma pedagógica na escola é preciso levar em consideração dois fatores importantíssimos: a enfatização nas discussões sobre as mídias, pois são elas capazes de contribuir para a interação professor-aluno-conteúdos, bem como a capacitação contínua dos professores no domínio técnico e pedagógico de suas ferramentas (SALUSTIANO; SILVA, 2010).
Os materiais não são substitutos do professor e a aprendizagem do aluno depende do modo como são usados e das orientações do professor para o máximo aproveitamento do recurso, pois relações importantes podem passar despercebidas por eles. No entanto, o material não pode ser considerado como o objetivo principal da atividade, já que esta é a aprendizagem. Ele é apenas um instrumento facilitador para que ela possa ocorrer de forma significativa, que pode e deve ser explorado. Nessa perspectiva, compete ao professor o planejamento da utilização dos recursos. Na organização dos materiais deve-se ter em vista os objetivos a serem alcançados levando em conta a natureza do conteúdo a ser ensinado, a metodologia e a avaliação envolvidas nos processos de ensino e aprendizagem (MENDES; CAMPOS, s.d.).
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os educandos da EJA estão inseridos em um contexto de desigualdade econômica e social, por esse motivo os professores de biologia e ciências devem resgatar nesses jovens e adultos a sua autoestima, sendo que eles irão estimular os alunos através do diálogo, perguntas, questionários de determinados assuntos e, com essa mediação o aluno terá incentivo para buscar solução para os problemas do dia-a-dia para que essa troca aconteça de forma significativa.
Percebeu-se que há a falta de um ambiente motivador dentro das escolas, e muitos professores, desinteressados usando métodos ultrapassados prejudicando o desenvolvimento escolar do educando. O professor deve ser bem amparado em suas atividades, tendo direito a treinamentos periódicos, para conhecer novos métodos e novas tecnologias que possam contribuir na melhoria da assimilação dos conteúdos a serem ministrados em sala, bem com o acesso ao material didático disponível, além de uma remuneração decente, onde ele possa também custear seminários e congressos, a fim de se reciclar.
Hoje, a grande maioria das pessoas possui acesso à informação de forma rápida e segura, por isso o educador tem que estar sempre buscando uma formação continuada, e estar atento (a) em todas as noticias ao seu redor, buscando inovar os métodos e técnicas na sala de aula respeitando o cotidiano de seus alunos, pois, o ensino de biologia exige do aluno atenção, e também interesse. O professor, sobretudo da EJA, necessita trazer ao aluno dentro do ensino de biologia assuntos que tem haver com suas vidas, fazendo com que aula não se torne teórica e enfadonha, para que os alunos não se sintam desanimados.
Mas, para que essa evolução aconteça o estado têm que melhorar as escolas com salas equipadas, com material didático disponível, equipamentos para serem utilizados em sala tais como: TV, vídeo, computadores, equipamentos de som, bibliotecas, e oferecer oportunidades para os profissionais estarem aprimorando os seus conhecimentos, só assim o país terá cidadãos justos e críticos o suficiente para discernirem, e escolherem o que é melhor para si próprio, para sua comunidade e para seu país, e isso só é possível através de uma educação de qualidade.
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